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PARTE H

 ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS 
DA TERRA QUENTE TRANSMONTANA

Aviso n.º 18483/2009
Para os devidos efeitos torna -se público que, por deliberação da Assem-

bleia Intermunicipal da Associação de Municípios da Terra Quente Trans-
montana, em sessão ordinária de 11 de Dezembro de 2008, foi aprovada por 
unanimidade a manutenção da natureza de pessoa colectiva de direito público 
da Associação de Municípios da Terra Quente Transmontana, ao abrigo do 
disposto no n.º 6 do artigo 38.º, da Lei n.º 45/2008, de 27 de Agosto.

14 de Outubro de 2009. — O Secretário -Geral, Manuel António Alves 
Miranda.

302437066 

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA
Aviso n.º 18484/2009

Lista unitária de ordenação final — Procedimento concursal de 
recrutamento para o preenchimento de um posto  de traba-
lho — Gabinete da Qualidade — de assistente um técnico — por 
tempo indeterminado.
Nos termos do n.º 6.ºdo artigo 36.º da Portaria n.º 93 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, se torna pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no referido em título, aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de n.º 58 de 24 Março de 2009, a qual foi homologada 
por despacho do Sr. Presidente da Câmara datado de 25 de Setembro de 2009.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovado
Raquel dos Santos Correia
Sérgio Ricardo da Silva
Carla Cristina Silva Curto
Acúrcio Manuel Pereira de Melo Andrade
João Manuel de Almeida Miranda
Tatiana de Oliveira Corral Tendeiro
Jorge Miguel dos Santos Melo
Maria João Tavares Ludovico
Tânia Oliveira Castanheira
Mónica Oliveira Estima Gameiro
Verónica Marlene Dias dos Reis
Ana Rosa Santiago Pereira
Vera Lúcia Moura Ferreira
25 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Gil Nadais.

302366418 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL
Aviso n.º 18485/2009

Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal de 
Arganil, em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artº19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 e do artº50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, 
faz público que, no uso da competência conferida pelo disposto na alínea a) 
do n.º 2 do art.º68.º da Lei n.º 169/99 de 18/09, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11/01 conjugada com o artº50.º e n.º 2 do artº6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27/02, autorizou, por seu Despacho n.º 3/PC2.1/2009 DAGF, de 29/07/2009 
e tendo em conta o n.º 3 do artº6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e o n.º 1 e 
n.º 3 do artº4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, pela verificação da inexis-
tência de candidatos em reserva neste organismo e pela dispensa temporária 
da obrigatoriedade de consulta à entidade centralizada para constituição de 
reservas de recrutamento (ECCRC), informação constante na página electró-
nica da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público, a abertura 
de procedimento concursal comum de recrutamento, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho da 
carreira e categoria de Assistente Operacional não ocupado e previsto no 
mapa de pessoal do Município de Arganil, aprovado pela Assembleia Mu-
nicipal em 13/12/2008, sob proposta da Câmara Municipal de 26/11/2008, 
nas seguintes condições:

1 — Legislação aplicável ao procedimento concursal:
1.1 — Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01; 

Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07; Lei n.º 59/2008, de 11/09; 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31/01 e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02.

1.2 — Em cumprimento da alínea h) do artº9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

2 — Número de postos de trabalho e modalidade da relação jurídica 
de emprego público: Um posto de trabalho da carreira e categoria de 
Assistente Operacional na modalidade de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado.

3 — Local de trabalho: Parque de Campismo Municipal, Freguesia 
do Sarzedo, Concelho de Arganil.

4 — Serviço municipal de afectação do posto de trabalho: Unidade 
orgânica do Turismo, Divisão de Desenvolvimento Económico e Social.

5 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho objecto 
de recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, pertence à carreira e categoria de Assis-
tente Operacional a que corresponde o conteúdo funcional e grau de com-
plexidade descritos no anexo do n.º 2 de artº49.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02 e, em conformidade com o previsto no mapa de pessoal do 
Município de Arganil, prossegue actividades de carácter executivo.

6 — Nível habilitacional exigido: Titularidade da escolaridade obrigató-
ria, em função da idade do candidato, não havendo possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

7 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
será objecto de negociação entre o Município de Arganil e o trabalhador 
recrutado e efectuado numa das posições da categoria, imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, de acordo com o preceituado 
no artº55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, sendo a remuneração de-
terminada de acordo com a tabela remuneratória única aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12 e considerando o anexo III ao Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07.

8 — Competências essenciais: Orientação para o serviço público; organi-
zação e método de trabalho; relacionamento interpessoal; responsabilidade 
e compromisso com o serviço e realização e orientação para resultados.

9 — Factores preferenciais de candidatura: Comprovada experiência 
na área de actividade de atendimento ao público e na área administrativa.

10 — Âmbito de recrutamento: Em cumprimento do n.º 4 do artº6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, o recrutamento iniciar -se -á de entre tra-
balhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecida. Ao abrigo do n.º 6 da disposição legal 
mencionada anteriormente, considerando os princípios de racionalização 
e eficiência que devem presidir à administração da actividade munici-
pal, foi determinado, através do Despacho n.º 3/PC2.1/2009 DAGF, de 
29/07/2009, no caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do âmbito anterior, deverá proceder -se ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida. Não poderão ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicitara o procedimento.

11 — Quota de emprego: Em conformidade com o n.º 3 do artº3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02, os candidatos com deficiência, igual 
ou superior a 60 %, têm preferência em igualdade de classificação, a 
qual prevalece sobre qualquer outra prevalência legal.

12 — Requisitos de admissão: Os constantes no artº8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02:

a) Ter nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Ter robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprir as leis de vacinação obrigatória.

13 — Prazo para apresentação da candidatura: 10 dias úteis contados 
da data da presente publicação.

14 — Forma de apresentação da candidatura: As candidaturas devem 
ser formalizadas, em suporte de papel, através do preenchimento integral 
do formulário aprovado tipo, de utilização obrigatória, aprovado por des-
pacho do Ministro do Estado e das Finanças, de 17/03/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89 de 08/05/2009 e disponível em 
www.cm -arganil.pt, endereçado ao Presidente do Município de Arganil, 




